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	  ASSUNTO

	AUXÍLIO-TRANSPORTE

	I - CARACTERIZAÇÃO

· O auxílio-transporte constitui benefício que os órgãos da Administração Pública Federal anteciparão ao servidor, para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa.

· O auxílio-transporte não:

· tem natureza salarial, sendo vedada sua incorporação aos vencimentos, à remuneração, ao provento ou à pensão do beneficiário para quaisquer efeitos;

· é considerado para fins de incidência de imposto de renda ou de contribuição para o Plano de Seguridade Social, planos de assistência à saúde, ou do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

· é considerado para efeito de pagamento da Gratificação de Natal;

· configura rendimento tributável do beneficiário; e

· é devido cumulativamente com benefício de espécie semelhante ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de indenização ou auxílio pago sob o mesmo título ou idêntico fundamento, exceto quando o servidor ou empregado acumular licitamente outro cargo ou emprego na Administração Federal direta, autárquica e fundacional da União.

· Farão jus ao auxílio-transporte os servidores ou empregados que estiverem no efetivo desempenho das atribuições do cargo ou emprego. Fica vedado o seu pagamento quando o órgão ou a entidade proporcionar aos seus servidores ou empregados o deslocamento residência-trabalho e vice-versa, por meios próprios ou contratados com fundamento nas exceções previstas em regulamento, bem como nas ausências e nos afastamentos considerados em lei como de efetivo exercício, ressalvados aqueles concedidos em virtude de:

· cessão em que o ônus da remuneração seja do órgão ou da entidade cedente;

· participação em programa de treinamento regularmente instituído, conforme dispuser o regulamento; e

· júri e outros serviços obrigatórios por lei.

· O pagamento do auxílio-transporte será efetuado no mês anterior ao da utilização de transporte coletivo, salvo nas seguintes hipóteses, quando se fará no mês subseqüente:

· início do efetivo desempenho das atribuições de cargo ou emprego, ou reinício de exercício decorrente de encerramento de licenças ou afastamentos legais; e

· alteração na tarifa do transporte coletivo, endereço residencial, percursos ou meio de transporte utilizado, em relação à sua complementação.

· As diárias sofrerão desconto correspondente ao auxílio-transporte a que fizer jus o servidor ou empregado, exceto aquelas eventualmente pagas em finais de semana e feriados, observada a sua proporcionalidade.

· A concessão do auxílio-transporte far-se-á mediante declaração firmada pelo servidor ou empregado na qual:

· ateste a realização das despesas com transporte; e

· deverá ser atualizada pelo servidor ou empregado sempre que ocorrer alteração das circunstâncias que fundamentam a concessão do benefício.



	II - LEGISLAÇÃO APLICADA

· Medida Provisória nº 2.165-36, de 23 de agosto de 2001;

· Decreto nº 3.184, de 27 de setembro de 1999;

· Decreto nº 2.880, de 15 de dezembro de 1998;

· Instrução Normativa - SAF/PR nº 13, de 12 de novembro de 1990.

III - FORMULÁRIO

· Requerimento para Benefícios - MOD.CGRH-28/2001

IV - PROCEDIMENTO
ÓRGÃO/ÁREA

PASSO Nº

DESCRIÇÃO

Solicitante

01

Preenche o formulário “Requerimento para Benefícios”, anexando cópia do comprovante de residência;

02

Providencia formação de processo no Protocolo central;

03

Encaminha à Área de Pagamento/CGRH;

Área de Pagamento / CGRH

04

05

Recebe processo contendo o formulário “Requerimento para Benefícios”;

Verifica se a documentação está correta;

Se a documentação estiver incorreta:

06

Solicita ao interessado que providencie o acerto da documentação;

Se a documentação estiver correta:

07

Lança no Sistema SIAPE para pagamento;

08

Arquiva na pasta do servidor.
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